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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Altera dispositivos da Lei n° 12.316, de 16 de 
abril de 1997, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de o poder público municipal 
prestar atendimento à população de rua na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências.- 

Art. 1°. O artigo 1° e o inciso V do artigo 30, ambos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, 

passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e 

programas de atenção à população de rua, garantindo padrões éticos de dignidade e não 

violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse segmento 

social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de São Paulo e a 

Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS), observados os seguintes 

preceitos: (NR) 

I - a atenção de que trata o "caput" deste artigo exige a instalação e a manutenção com 

padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público 

direcionados à população de rua que incluam ações emergenciais e políticas públicas de 
• 

caráter permanente; (NR) 

II — (...) 

III - a população de rua referida neste artigo inclui quaisquer pessoas, acompanhadas OU 

não de suas famílias, independentemente de gênero, idade, raça, cor, etnia, religião ou 

procedência. (NR)" 

"Art. 3° (...) 

V - subordinar a dinâmica do serviço à garantia da unidade familiar;" 

Art. 2° O artigo 4° da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, fica acrescido do parágrafo 

único, com a seguinte redação: 

"Art. 4° (...) 

Parágrafo único. Os abrigos emergenciais, albergues, centros de serviços, restaurantes 

comunitários e casas de convivência referidas neste artigo deverão disponibilizar espaços 
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apropriados para acolhimento de animais de pequeno e médio porte que eventualmente 

acompanhem os abrigados." 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de 

sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, às Comissões competentes. 

g}à2,  
TONINHO VESPOLI 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A resistência de moradores de rua ao acolhimento em abrigos ocorre pelos mais 
variados motivos, desde a discordância quanto às regras do abrigo até a simples vontade de 
permanecer vivendo livremente pelas ruas da cidade. É comum a resistência a qualquer 
investida de agentes estatais, dada a situação de vulnerabilidade a que a referida população 
se encontra submetida. 

Porém, nós, membros desta Casa Legislativa, devemos nos empenhar ao máximo 
para tornar mais acolhedores os abrigos, albergues e demais centros de serviços voltados à 
população de rua, de modo a tornar mais digno, saudável e seguro o seu dia-a-dia, sem 
desrespeitar o seu direito constitucional à liberdade de ir e vir e permanecer, ou não, nesses 
locais, ou simplesmente deixá-los quando e se assim o desejarem. 

Por outro lado, é notório que muitos moradores de rua mantêm consigo animais de 
pequeno e médio porte, em sua grande maioria cães. Assim sendo, a negativa em receber 
esses animais de estimação e acomodá-los nos abrigos tem-se constituído em um dos 
motivos pelos quais muitos moradores de rua se negam a abrigar-se nesses locais, em 
prejuízo da sua saúde e segurança. 

Com o objetivo de eliminar essa barreira e incentivar a busca por abrigos, 
principalmente no inverno, pela população de rua, propõe-se este projeto de lei, em 
atendimento aos preceitos constitucionais que almejam a construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária. 

Propõe-se também, aproveitando o ensejo, o aperfeiçoamento da redação do art. 1° 
da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, e corrigir erro material contido na redação do inciso 
V do art.° 3° da mesma lei. 

Pela relevância e caráter humanitário da presente proposta, pede-se e espera-se o 
amplo apoio dos nobres Pares. 

Sala das Sessões, 18 de Maio de 2015. 

TONINHO VÉSPOLI (SOL/SP) 

Vereador 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0254/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.gov .brilegislação  e site do Planalto, a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: especialmente art. 221 e 
seguintes; 

- Lei Municipal n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do Poder Público Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.689, de 19 de dezembro de 2003, que dá nova redação a 
dispositivos da Lei n° 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa 
Ação Coletiva de Trabalho, bem como altera sua denominação para Programa 
Operação Trabalho (o art. 4 0, §3° dispõe sobre 'população de rua'); 

- Lei Municipal n° 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o programa de 
atendimento à população em situação de rua integrado com os benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde; 

- Lei Municipal n°15.823, de 17 de junho de 2013, que altera a Lei n°14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia da Cultura e Cidadania da População em Situação de 
Rua, a ser realizado anualmente no dia 21 de abril; 

- Decreto Municipal n° 40.232, de 2 de janeiro de 2001, que regulamenta a Lei n° 
12.316, de 16 de abril de 1997. Com  a alteração do Decreto n° 55.874/15; 

- Decreto Municipal n° 53.795, de 25 de março de 2013, que institui o 'Comitê 
Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua'. 

- Ordem Interna n° 01/10, da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social; 

- PL 0111/2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população de 
rua pelas empresas vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo 

- PL 00113/2014, que institui a semana de conscientização acerca das pessoas em 
situação de rua e estabelece a campanha publicitária em diversos meios de 
comunicação no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.spxiov.br  
PL0254-15 pesquisa 



Folha 
Proc. N' 

RF 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0550/2014, que dispõe sobre o programa "Cidadania Móvel" no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei Municipal n° 15.913, de 16 de 
dezembro de 2013, que institui o programa de atendimento à população em situação 
de rua integrado com os benefícios de atendimento habitacional e de saúde. Apesar 
do presente PL 254/15 dispor sobre população em situação de rua, ele não o faz nos 
mesmos termos da mencionada Lei Municipal n° 15.913/13; até mesmo porque este 
PL 254/15 presente alterar a Lei Municipal n° 12.316/97, a qual dispõe sobre a 
obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento à população de rua 
sob um diferente enfoque. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.04. 

São Paulo, 15 de junho de 2015. 

Christia a Sr1iara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993.  

Mensagem de veto  
Texto compilado  
(Vide Decreto n°  3.048, de 1999) 
(Vide Decreto n°  6.214, de 2007) 
(Vide Decreto n°  7.788. de 2012) 
Vide Lei n°  13.014, de 2014 

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPITULO I 

Das Definições e dos Objetivos 

Art. 1 °  A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não 
contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa 
pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

Art. 2°  A assistência social tcm por objetivos: 

II  o amparo às crianças c adoleccentcs carentes; 
III 	a promoção da integração ao mercado dc trabalho; 

- - : 

vida  comunitária; 
V a garantia dc 1 (um)  saléfie ra-Énime-Ele beRcfície mensal à pessoa portadora de dcficiéncia  c ao idoso 

enfrentamcnto 	da pobrcz-a, à garantia Ele s 1134-nimes sedeis-, ao previffleAte dc condições para atender 
contingências sociais c à univcrsalização dos dircitos sociais. 

Art. 22  A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei n°  12.435, de 2011)  

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de 
riscos, especialmente: (Redação dada pela Lei n°  12.435, de 2011)  

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; (Incluído pela Lei n°  12.435,  
de 2011)  

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela Lei n°  12.435, de 2011)  

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela Lei n°  12.435, de 2011)  

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária; e (Incluído pela Lei n°  12.435, de 2011)  

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; ¡Incluído pela 
Lei n° 12.435, de 2011)  

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e 
nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; (Redação dada pela Lei n °  12.435,  
de 2011)  

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais. (Redação dada pela Lei n °  12.435, de 2011)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Ieis/18742.htm 	 1/5 
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Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada às 
políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e 
promovendo a universalização dos direitos sociais. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 32  Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que, 
isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, 
bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 1 2  São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, 
dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta 
Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos 
I e II do art. 18. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 22  São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos 
sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política 
de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I 
e II do art. 18. (Incluído Pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 32  São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, 
prestam serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos 
direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das 
desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de 
assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II 
do art. 18. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

CAPÍTULO II 

Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 

Dos Princípios 

Art. 4° A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica; 

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tomar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas 
demais políticas públicas; 

Ml - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, 
bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-
se equivalência às populações urbanas e rurais; 

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos 
recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão. 

SEÇÃO H 

Das Diretrizes 

Art. 5° A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e comando 
único das ações em cada esfera de governo; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis; 
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I - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistêrpiksocial em cada 
de governo. 	 Proc. NP) 

CAPITULO III 
R 

Da Organização e da Gestão 

Art. 6° As ações na áree-de assistêncie-seciel se organizadas cm sistema descentralizado c participativo, 

na área. 
Parágrafo único. A instãncia coordenadora da Pelltica Nacional Ele Assistência Social é o Ministério do 

Bcm Estar Social. 

Art. 62  A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema 
descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), com os seguintes 
objetivos: (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes federativos 
que, de modo articulado, operam a proteção social não contributiva; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, na 
forma do art. 62-C; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção e 
expansão das ações de assistência social; 

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais; (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social; (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 1 2  As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, à maternidade, à 
infância, à adolescência e à velhice e, como base de organização, o território.(Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011)  

§ 22  O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência social e 
"las entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
.51 1  

§ 32  A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social é o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 62-A. A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: ílncluído pela Lei n° 12.435,  
de 2011)  

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social 
que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e 
aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo contribuir 
para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das 
potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de 
violação de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das proteções da assistência 
social que identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no território. 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 62-B. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de forma 
integrada, diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de assistência social 
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vinculadas ao Suas, respeitadas as especificidades de cada ação. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 1 2  A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome de que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011)  

§ 22  Para o reconhecimento referido no § 1 2, a entidade deverá cumprir os seguintes requisitos: (Incluído 
pela Lei n° 12.435, de 2011)  

I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 3 2; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 9 2; (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19. (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

§ 32  As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, 
contratos, acordos ou ajustes com o poder público para a execução, garantido financiamento integral, pelo 
Estado, de serviços, programas, projetos e ações de assistência social, nos limites da capacidade instalada, 
aos beneficiários abrangidos por esta Lei, observando-se as disponibilidades orçamentárias. tIncluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

§ 42  O cumprimento do disposto no § 32 será informado ao Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome pelo órgão gestor local da assistência social. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 62-C. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de 
Referência de Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas), 
respectivamente, e pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 3 2  desta Lei. 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 1 2  O Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices 
de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de 
abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às 
famílias. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 22  O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à 
prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por 
violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial. 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 32  Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que possue• 
interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e 
benefícios da assistência social. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 62-D. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles ofertados, 
com espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento reservado das 
famílias e indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

Art. 62-E. Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações continuadas de 
assistência social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de 
referência, responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo CNAS. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011)  

Parágrafo único. A formação das equipes de referência deverá considerar o número de famílias e 
indivíduos referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que devem ser garantidas aos 
usuários, conforme deliberações do CNAS. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)  

Art. 70  As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência social, 
observarão as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que trata o art. 17 
desta lei. 
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Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados_os_prinwi 
estabelecidos nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social. 

R 
Art. 9° O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia inscrição 

no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social do Distrito 
Federal, conforme o caso. 

§ 1° A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento das entidades com 
atuação em mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito Federal. 

§ 2° Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social do Distrito 
Federal a fiscalização das entidades referidas no caput na forma prevista em lei ou regulamento. 

§ 3e A inscrição da entidade no Conselho Municipal Ele Assistência Social, ou no Conselho  dc Arx,istência 
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I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

§ 1 0  - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

§ 2° - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

§ 3° - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

§ 4 0  - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPITULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
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sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Ar t. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 
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Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas específicas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

§ 1 °  O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
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mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

• 2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

• 30 O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 
estar voltadas 
e do lazer da 
crianças, aos 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

- As unidades esportivas do Município deverão 
ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
população, destinando atendimento específico às 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 
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LEI No 12.316 16/04/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal a prestar atendimento a populaçao 
de rua na Cidade de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 207/1994 (ver documento) 
Aldaiza Sposati 

Decreto no 40.232/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 45.535.0/0 - Tribunal de Justiça do Estado de Sao 
Paulo - Concessao de liminar para suspender os efeitos desta Lei. 
- Decisao do TJ (DOE 13/08/99) cassou a liminar concedida anteriormente, em virtude da 
homologaçao de desistencia do processo, apresentada pelo Sr. Prefeito. DOM 28/08/1999 p. 
50 c. 1. 
- Decreto no 38.520/1999 - Institui o Projeto Casa Lar e Convivencia, considerando esta lei, 
que dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal prestar atendimento a 
populaçao da rua e preve a implantaçao e manutençao de moradias provisorias. 
- Decreto no 43.277/2003 - Institui o Conselho de Monitoramento da Politica de Direitos das 
Pessoas em Situaçao de Rua na Cidade de Sao Paulo, em consonancia com o disposto no art. 
50  desta Lei. 
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LEI N. 12.316 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público municipal a prestar atendimento à 
população de rua na Cidade de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 207/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Nela Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e 
programas de atenção à população de rua garantindo padrões éticos de dignidade e 
não violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse 
segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de 
São Paulo e a Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS): 
I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo exige a instalação e a manutenção 
com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público 
direcionados à população de rua que incluam descle_afflese=clais taateaslessle.  
canter_promacipnaLgraxeg Enni n, ; 
II - a ação municipal deve ter caráter :  intersetorial de modo a garantir a unidade da 
política de trabalho dos vários órgãos municipais; 
III - a população de rua referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças 
acompanhadas de suas fannpás, 
kft-.-76-õms—SiWila-s-e- ab-g-r-annas direcionados à população de rua de que trata esta Lei 
serão operados através de rede municipal e/ou por contratos e convênios de prestação 
de serviços com associações civis de assistência social. 
§ 1 0  O convênio entre associações civis sem fins lucrativos e a rede governamental 
tem como característica a connplennentariedade na prestação de serviços à população e 
o caráter público do atendimento. 
§ 2 0  O funcionamento dos serviços e programas aludidos no artigo 4 0  da presente Lei 
implica em múltiplas formas de parceria entre o poder público municipal e as 
associações civis sem fins lucrativos possibilitando o uso de áreas, equipamentos, 
instalações, serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política 
de atenção à população de rua. 
Art. 3 0  A atenção à população de rua deve observar os seguintes princípios: 
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano; 
II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na cidade, para ter 
um mínimo de privacidade como condição inerente à sua sobrevivência, existência e 
cidadania; 
III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação 
vexatória de necessidade; 
IV - a não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços, principalmente os 
referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante; 
V - subordinar a dinâmica do serviço garantia da unidade familiar; 
VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua 
convivência comunitária; 
VII - o exercício cidadão de participação da população, por meio de organizações 
representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes dizem respeito; 
VIII - garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam a 
política de atendimento à população de rua. 
Art. 4 0  A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e 
manutenção pelo poder público municipal nos distritos da Cidade de São Paulo, dos 
seguintes serviços e programas conn os respectivos padrões de qualidade: 



I - Abrigos Emergenciais com provisão de instalações preparadas com recursos 
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite no período de inverno para 
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário, 
guarda de volumes e serviços de referência na cidade; 
II - Albergues com provisão de instalações preparadas com recursos humanos e 
materiais necessários para acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento 
de saúde, imigrantes recém-chegados, situações de despejo, desabrigo emergencial e 
mulheres vítimas de violência, com funcionamento permanente fornecendo condições 
para higiene pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e 
referência na cidade; 
III - Centros de serviços com oferta de locais preparados com recursos humanos e 
materiais para oferecer durante o dia à população de rua alimentação, condições de 
higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de referência na cidade e 
estacionamento de "carrinhos", quando for o caso; 
IV - Restaurantes Comunitários com provisão de instalações localizadas em locais 
centrais preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de alimentos a 
baixo custo à população de rua; 
V - Casas de Convivência com oferta de espaços preparados com recursos humanos e 
materiais para promover: convivência, socialização e organização grupal, atividades 
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como condições de higiene 
pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, alimentação, guarda de volumes, serviços de 
documentação e referência na cidade; 
VI - Moradias Provisórias com provisão de instalações, próprias ou locadas, com 
capacidade de uso temporário por até 15 pessoas moradoras de rua e em processo de 
reinserção social; 
VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de vagas em serviços próprios ou 
conveniados que atendam pessoas moradoras de rua em situação de abandono e: em 
tratamento de saúde; portadoras de moléstias infecto-contagiosas, inclusive 
portadoras de HIV; idosos; portadores de doença mental; portadores de deficiência; 
VIII - Soluções Habitacionais Definitivas com oferta de alternativas habitacionais que 
atendam pessoas em processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e 
financiamento de construções em regime de mutirão; 
IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas com provisão de 
instalações preparadas com equipamentos, recursos humanos e materiais para: 
resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho; capacitação profissional; 
encaminhamento a empregos; formação de associação e cooperativas de produção e 
geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento 
autosustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da população de rua; 
X - Programas e Projetos Sociais com implantação e manutenção de programas 
assistenciais e preventivos realizados nas ruas através de educadores capacitados com 
pedagogia própria ao trabalho com este segmento de sociedade. 
Art. 5 0  O órgão municipal responsável pela coordenação de política de atenção à 
população de rua deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas e 
serviços que interagem na atenção à população de rua da cidade. 
Parágrafo único. Comporão este fórum além das secretarias envolvidas, representação 
do legislativo municipal, das associações que trabalham com esta população e 
representantes da população de rua. 
Art. 60  O orçamento municipal deverá manter atividade específica com dotação 
orçamentária própria e compatível com a política de atendimento referida na presente 
Lei. 
Art. 70  O Executivo deverá publicar anualmente no "Diário Oficial" do Município o censo 
da população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades. 



Art. 8 0  O poder público municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias definindo as competências dos vários órgãos municipais respeitados os princípios 
de ação contidos no artigo 3 0, bem como estabelecerá os padrões de qualidade dos 
serviços e programas especificados no artigo 4 0 . 

1 
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LEI No 13.689, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 356/03, do Executivo) 

Dá nova redação a dispositivos da Lei no 13.178, de 17 de setembro de 2001, que 
institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho e dá outras providências, bem como 
altera sua denominação paraPro grama Operação Trabalho. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT, instituído pela Lei n 0  13.178, 
de 17 de setembro de 2001, passa a denominar-se Programa Operação Trabalho. 
Art. 2° - O artigo 1° da'Lei n 0  13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1° - Fica instituído o Programa Operação Trabalho com o objetivo de conceder 
atenção especial ao trabalhador desempregado, residente no Município de São Paulo, 
pertencente a família de baixa renda, visando estimulá-lo à busca de ocupação, bem 
como à sua reinserção no mercado de trabalho." (NR) 
Art. 3 0  - O artigo 2 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 20  - O Programa Operação Trabalho consistirá: 
I - no exercício de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou por 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, nos 
termos das normas trabalhistas vigentes; 
II - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras; 
III - em ações de incentivo à conduta do beneficiário e de orientação sobre seu 
comportamento no sentido de buscar ocupação; 
IV - na concessão de auxílio pecuniário, correspondente a, no máximo, um e meio 
salário mínimo nacional vigente; 
V - na garantia de seguro de vida coletivo; 
VI - em subsídio para despesas de alimentação, destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar; 
VII - em subsídio para despesas de deslocamento destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar. 
§ 10  - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS estabeleça convênios 
ou parcerias. 
§ 20  - A participação no Programa Operação Trabalho não gerará quaisquer vínculos 
empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 30  - Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito. 
§ 40  - Não havendo qualquer saque pelos respectivos beneficiários no período de 60 
(sessenta) dias consecutivos, contados da data do depósito bancário efetuado pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, os valores serão transferidos pelo agente de 
crédito para a conta corrente do programa, a fim de serem utilizados na concessão de 
benefícios pecuniários a novos selecionados. 
§ 50  - Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional ou de sua internação em unidade médica por problemas de 
saúde, poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já 
desenvolvidas, desde que o próprio beneficiário, seu procurador, cônjuge, 
companheiro(a) ou herdeiro assim o requeira administrativamente, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do término do prazo estabelecido no parágrafo 4 0  deste 



artigo. 
§ 60  - Os benefícios e atividades previstos neste artigo terão a duração de até 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogados por mais 12 (doze) meses, a critério da 
coordenação do Programa e mediante prévia anuência do órgão ou entidades 
conveniadas ou parceiras em que estiverem sendo realizadas as atividades práticas, 
desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no 
Programa e cumpridas as cláusulas do Termo de Compromisso e Responsabilidade. 
§ 70  - Os benefícios previstos nos incisos I, II, IV e V serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não daqueles previstos nos incisos 
VI e VII deste artigo. 
§ 80  - Os benefícios previstos nos incisos III e VII serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não do benefício estabelecido no 
inciso VI deste artigo." (NR) 
Art. 40  - Artigo 3 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - Para habilitar-se no Programa, o interessado deverá comprovar que é 
residente e domiciliado no Município de São Paulo, que está desempregado e que não 
recebe seguro-desemprego, além de preencher os seguintes requisitos: 
I - estar desempregado há mais de 4 (quatro) meses, ou não ter acumulado, nos 
últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de registro de trabalho em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, consecutivos ou não; 
II - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto 
mensal "per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo 
nacional vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da 
família, oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se 
os benefícios e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, 
excetuado apenas o benefício instituído por este Programa; 
III - não auferir rendimentos brutos mensais que ultrapassem o valor correspondente 
a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente, na hipótese de não 
possuir família, excetuado apenas o benefício instituído por este Programa; 
IV - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento 
das regras do Programa, às quais se sujeitará sob pena de sofrer as sanções previstas 
no artigo 90, parágrafo 1 0, desta lei. 
§ 1 0  - Para os fins do Programa Operação Trabalho, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos 
e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda devidamente formalizadas pelo 
juízo competente, bem como parentes e outros indivíduos que residam com o grupo 
sob o mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência. 
§ 20  - Excetua-se do critério de renda estabelecido nos incisos II e III e no parágrafo 
1 0  deste artigo o morador de rua em processo de reinserção social. 
§ 3 0  - O morador de rua em processo de reinserção social comprovará que é residente 
e domiciliado no Município de São Paulo por meio de declaração, sujeita às penas da 
lei." (NR) 
Art. 5 0  - O artigo 4 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40  - A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do Programa 
Operação Trabalho será realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do 
Termo de Compromisso e Responsabilidade e em qualquer fase posterior." (NR) 
Art. 60  - O artigo 5 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0  - O beneficiário selecionado que desenvolver as atividades previstas nos 
incisos I e II do artigo 2 0  desta lei deverá cumprir a carga horária e não ultrapassar o 
limite de faltas a serem estipulados em decreto e no Termo de Compromisso e 
Responsabilidade." (NR) 
Art. 70  - O artigo 6 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa a vigorar acrescido dos incisos 
XIII e XIV, com a seguinte redação: 
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XIII - local de moradia próximo ao distrito ou zona dos equipamentos públicos em que 
serão desenvolvidas as atividades; 
XIV - mulheres gestantes." (NR) 
Art. 80  - O inciso III e o parágrafo único do artigo 7 0  da Lei no 13.178, de 2001, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

III - a renda bruta "per capita" ultrapassar os limites estabelecidos no inciso III do 
artigo 3 0  desta lei, ressalvado o disposto no parágrafo 2 0  de seu artigo 3 0 ; 

Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta "per capita" para nível inferior 
ao previsto nos incisos II e III do artigo 3 0, ou de restauração das condições previstas 
nos artigos 3 0  e 50  desta lei, a concessão dos benefícios será restabelecida, mas sem 
direito a pagamento retroativo." (NR) 
Art. 9 0  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.913, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 13/13, do Vereador Alessandro Guedes - PT) 
Institui o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua integrado com 
os benefícios de atendimento habitacional e de saúde. 
ERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Atendimento à População em Situação de Rua 
integrado com os benefícios de atendimento habitacional como a Locação Social e o 
Programa Minha Casa, Minha Vida e de prestação de serviços especializados de 
saúde que será norteado pelos princípios, diretrizes e objetivos previstos nesta Lei. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta lei, considera-se população em 
situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza 
extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de 
moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas 
degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou 
permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou 
como moradia provisória, conforme dispõe o Decreto Federal no 7.053, de 23 de 
dezembro de 2009. 
Art. 20  O Programa de Atendimento à População em Situação de Rua será 
executado de forma descentralizada e articulada entre as secretarias de Assistência 
Social, Saúde, Empreendedorismo e Habitação do Município de São Paulo. 
Art. 3 0  O Poder Executivo Municipal poderá firmar convênios com entidades 
públicas e privadas, sem fins lucrativos, para o desenvolvimento e execução de 
projetos de atendimento à população em situação de rua. 
Art. 4 0  São princípios do Programa: 
I - respeito à dignidade da pessoa humana; 
II - direito à convivência familiar e comunitária; 
III - valorização e respeito à vida e à cidadania; 
IV - atendimento humanizado e universalizado nos serviços de saúde do Município 
de São Paulo; 
V - respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, 
gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial às pessoas com 
deficiência. 
Art. 5 0  São diretrizes do Programa: 
I - atendimento à população em situação de rua por órgão especializado do 
Município, nos termos da Lei Federal no 12.435/2011, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social; 
II - inclusão prioritária da população em situação de rua em atendimento 
habitacional temporário e definitivo; 
III - inclusão da população em situação de rua nos programas de qualificação 
desenvolvidos pela Secretaria de Empreendedorismo; 
IV - atendimento especializado pelos serviços de saúde; 
V - integração dos esforços do poder público e da sociedade civil para sua 
execução. 
Art. 60  São objetivos do Programa: 
I - implementar a gestão integrada do atendimento à população em situação de rua 
das ações do governo municipal no que diz respeito à atenção básica e especial 
disciplinadas pela Lei Federal no 12.435/2011; 
II - assegurar a inclusão da população em situação de rua nos benefícios da locação 
social e no atendimento habitacional definitivo através do Programa Minha Casa, 
Minha Vida, disciplinado pela Lei Federal no 11.977/2009; 



III - assegurar a prestação do serviço público de saúde de forma especializada aos 
dependentes químicos em situação de risco; 
IV - garantir a formação e capacitação permanente de profissionais e gestores para 
atuação no desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais, transversais e 
intergovernamentais direcionadas às pessoas em situação de rua; 
V - proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua aos programas de 
transferência de renda, na forma da legislação específica; 
VI - criar meios de articulação entre o Sistema Único de Assistência Social e o 
Sistema Único de Saúde para qualificar a oferta de serviços; 
VII - disponibilizar programas de qualificação profissional para as pessoas em 
situação de rua, com o objetivo de propiciar o seu acesso ao mercado de trabalho, 
como condição para continuidade dos benefícios da locação social. 
Art. 70  O Programa de Atendimento à População em Situação de Rua obedecerá ao 
seguinte protocolo: 
I - atendimento por Serviço Especializado em Abordagem Social, nos termos da Lei 
Federal no 12.435/2011, com entrevista para: 
a) identificação pessoal (filiação, documentação civil, nacionalidade e naturalidade, 
procedência); 
b) situação de rua (tempo, local de permanência/moradia, em que condição 
permanece na rua); 
c) família; 
d) serviços públicos acessados; 
e) situação de saúde (incluindo dados sobre deficiências, uso abusivo de 
substâncias psicoativas e álcool); 
f) situação educacional; 
g) situação ocupacional (incluindo informações sobre renda e consumo); 
i) situação em relação às necessidades básicas cotidianas; 
II - inclusão no Cadastro Único do Município de São Paulo para Programas Sociais 
do Governo Federal - CadÚnico; 
III - encaminhamento para serviços de acolhimento com realização de diagnóstico 
para dependência química e transtorno mental; 
IV - encaminhamento para serviço especializado de saúde para pessoas em 
situação de rua com dependência química; 
V - atendimento habitacional com a inclusão imediata nos benefícios da locação 
social; 
VI - qualificação e inserção no mercado de trabalho, condição para continuidade do 
recebimento dos benefícios da locação social. 
Art. 8 0  Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias após publicação. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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PUBLICADO DOC 20/06/2013, p. 136 c. 2-3 

LEI No 15.823 DE 17 DE JUNHO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 305/12) 

(VEREADOR CHICO MACENA - PT) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Cultura e 
Cidadania da População em Situação de Rua, a ser realizado anualmente no dia 21 
de abril, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso LXVII do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"o Dia da Cultura e Cidadania da População em Situação de Rua;" (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de junho de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
18 de junho de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 



Página 1 de 1 

Folha 
P roo, N° 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 40232 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO No 40.232 02/01/2001 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei no 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispoe sobre a obrigatoriedade do 

Poder Publico Municipal a prestar atendimento a populaçao de rua da Cidade de Sao Paulo, e 
da outras providencias. 

Revogação: Decreto no 43.277/2003 - Revoga o § 1 0  do art. 70  deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 55.874/2015 - Altera o art. 8 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/06/2015 



Folha 
Proc. 

• 'Ser? ' 

RF 11 .  

g_ 

DECRETO N 0  40.232, DE 2 DE JANEIRO DE 2001 
Regulamenta a Lei n 0  12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade do Poder Público Municipal a prestar atendimento à população de rua da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município, usando das atribuições que lhe são conferidas 

por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 203 e 204 da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 221 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, é dever do Município a promoção e assistência social, visando garantir o 
atendimento dos direitos sociais da população de baixa renda, buscando assegurar, 
dentre outros fins, a prioridade no atendimento à população em estado de abandono e 
marginalidade na sociedade; 
CONSIDERANDO os ditames da Lei Orgânica da Assistência Social; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n. 0  12.316, e 16 de abril de 1997, que 
instituiu a Política Municipal de Atendimento à População de Rua na Cidade de São Paulo, 
e, finalmente, 
CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, ao oferecer serviços e programas de 
atenção à população de rua, garantir padrões éticos de dignidade e não-violência na 
concretização dos direitos sociais e de cidadania desse segmento social, 
DECRETA: 
Art. 1 0- O Poder Executivo implantará, no Município de São Paulo, o Programa de 
Atenção à População de Rua, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
§ 1° - Compete ao Secretário Municipal de Assistência Social, através de sua Pasta, 
organizar e coordenar a ação de todos os órgãos municipais afetos à questão, em 
especial das Secretarias de Implementação das Subprefeituras, Abastecimento, Saúde, 
Planejamento Urbano, Habitação e Desenvolvimento Urbano, Trabalho, Verde e Meio 
Ambiente, Educação, Cultura, Esportes Lazer e Recreação, Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e da Guarda Civil de São Paulo, cujos titulares designarão os respectivos 
representantes. 
§ 2° - A ação municipal referida no parágrafo anterior terá caráter interdisciplinar e 
intersetorial, de modo a garantir a unidade de atuação dos vários órgãos municipais 
envolvidos com a política de atenção à população de rua. 
§ 3° - Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social, por seu titular, estabelecer 
a prioridade das demandas, devendo, para tanto, manter cadastro atualizado dos pólos 
de concentração da população de rua, adulta e infanto-juvenil, levando em conta os 
vários distritos da Cidade. 
Art. 2°- A atenção de que trata o artigo 1° consistirá na efetiva instalação e 
manutenção, com padrão de qualidade, de uma rede de serviços e programas de caráter 
público, voltados para a população de rua. 
§ 1° - A população referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças 
acompanhadas de suas famílias ou de seus responsáveis legais. 
§ 2° - Os serviços e programas incluirão desde ações emergenciais até atenções de 
caráter promocional em regime permanente, garantindo-se necessariamente à 
população de rua: 
a) oferta de serviços que estimulem a saída de crianças, jovens e adultos das ruas, sem 
coerção, agressão, maus tratos e destruição de pertences; 
b) garantia de acolhida em espaços que tratem dignamente homens, mulheres e 
crianças; 
c) oferta de instalações físicas com condições de salubridade, segurança e grau de 
privacidade compatível com um processo de contínua recuperação e reinserção social; 
d) acesso a serviços de saúde sem discriminação e com provisão de condições de 
recuperação em situações de agravamento; 
e) alimentação com adequado padrão de nutrição e dignidade no uso de utensílios, 
descartáveis inclusive; 
f) manutenção de higiene nos locais de atendimento; 
g) provisão de local para guarda de pertences da população, sem discriminação; 
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h) extensão da atenção à população de rua para além de abrigos e albergues, incluindo 
programas que afiancem autonomia pela oferta de condições de trabalho e moradia; 
i) respeito às características de gênero e das faixas etárias. 
Art. 30  - Os serviços e programas direcionados à população de rua, de que trata a Lei 
n.o 12.316/97, serão operacionalizados pela Prefeitura do Município de São Paulo, ou por 
contratos e convênios de prestação de serviços com associações civis de assistência 
social, devidamente registradas no Conselho Municipal da Assistência Social. 
§ 1 0  - O convênio entre associações civis de assistência social sem fins lucrativos e a 
rede governamental tem como característica a complementariedade na prestação de 
serviços à população de rua e o caráter público do atendimento. 
§ 20  - O funcionamento dos serviços e programas, em múltiplas formas de parceria 
entre o Poder Público Municipal e as associações civis sem fins lucrativos, terão regime 
de responsabilidade solidária, possibilitando o uso de áreas, equipamentos, instalações, 
serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política de atenção à 
população de rua. 
Art. 40  - A atenção à população de rua deve observar os seguintes princípios: 
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano, sujeito de direitos 
civis, políticos, sociais, econômicos e culturais garantidos na Constituição, na Lei 
Orgânica do Município e legislação infra-constitucional; 
II - o direito da pessoa a um espaço digno para estar, pernoitar e se referir na Cidade, 
assegurado, minimamente, o direito à privacidade como condição inerente à sua 
sobrevivência, existência e cidadania; 
III - a garantia de supressão de todo e qualquer ato violento, bem com de comprovação 
vexatória de necessidade, assim entendido, dentre outros, a declaração de pobreza; 
IV - a não discriminação, por motivos de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, 
idade e quaisquer outros, no acesso aos bens e serviços públicos municipais, 
principalmente os referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante, 
vexatório ou humilhante; 
V -a subordinação da dinâmica do serviço à garantia da unidade familiar, sendo vedada a 
desintegração da família para fins de atendimento; 
VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua 
convivência comunitária, relacionando-se harmoniosamente com os demais cidadãos; 
VII - o exercício do direito de participação da população, por meio de organizações 
representativas, na proposição e no controle das ações que lhes dizem respeito. 
Art. 5 0  - A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e 
manutenção pelo Poder Público Municipal, nos distritos da Cidade, dos seguintes serviços 
e programas, com os respectivos padrões de qualidade: 
I - Abrigos Emergenciais: constituídos por instalações físicas adequadas mantidos por 
SAS, diretamente ou em parceria com organizações sociais, equipados com recursos 
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite, no período de inverno, da 
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário, 
guarda de volumes, trabalho sócio-educativo e acesso aos serviços de referência na 
Cidade; 
II - Albergues/Abrigos Especiais: constituídos por instalações físicas adequadas, 
equipados com recursos humanos e materiais necessários à acolhida e alojamento de até 
100 (cem) pessoas por unidade, operacionalizados diretamente ou em parceria com 
organizações sociais, com funcionamento permanente, fornecendo condições de 
pernoite, higiene pessoal, lavagem e secagem de roupas, alimentação, guarda-volumes, 
trabalho sócio-educativo e serviços de documentação e referência na Cidade, destinados 
a: 
a) pessoas em tratamento de saúde; 
b) imigrantes recém-chegados; 
c) pessoas em situação de despejo ou em dasabrigo emergencial; 
d) mulheres vítimas de violência; 
e) mulheres com crianças. 
III - Centros de Serviços: constituídos por instalações físicas operadas pela SAS com 
auxílio da Secretaria Municipal de Saúde, com funcionamento diário, operacionalizados 



diretamente ou em parceria com organizações sociais, com oferta de locais equipados 
com recursos humanos e materiais para oferecer, à população de rua, durante o dia, 
alimentação, condições de higiene pessoal, lavagem e secagem de roupas, guarda de 
pertences e serviços de referência na cidade; 
IV - Restaurantes Comunitários: serviço coordenado pela SAS, envolvendo a participação 
de SEMAB, operado diretamente ou em parceria com organizações afins, com provisão 
de instalações situadas em locais centrais para oferta diária de alimentos à população, 
garantindo padrões nutricionais adequados, por valor que não exceda o preço de custo 
de cada refeição; 
V - Casas de Convivência: operadas diretamente ou em parceria com organizações 
sociais e empresas, com oferta de espaços dotados de recursos humanos e materiais 
para promoção de trabalho sócio-educativo em regime de atendimento diário, 
desenvolvendo atividades de convivência, socialização e organização grupal, atividades 
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como oferecendo condições de 
higiene pessoal, lavagem e secagem de roupas, alimentação, guarda de volumes, 
serviços de documentação e referência na cidade; 
VI - Moradias Provisórias: serviço realizado em conjunto por SEHAB e SAS, operado 
diretamente ou em parceria com organizações sociais e empresas, com provisão de 
instalações, próprias ou locadas, com capacidade de uso temporário por até 15 pessoas 
moradoras de rua e em processo de reinserção social, funcionando em regime de co-
gestão. O acesso à moradia provisória estará subordinado a avaliação sócio-educativa do 
estágio de reinserção social do interessado, realizada pelos albergues e casas de 
convivência da rede. Manutenção através de contrato de vagas em pensões e 
congeneres por tempo determinado. A operacionalização desses serviços envolverá 
responsabilidades compartilhadas, assim discriminadas: ao Poder Público caberá prover 
e manter as instalações físicas, envolvendo adaptações, reformas e pagamento de tarifas 
públicas, bem como estabelecer parceria para pagamento de pessoal; às organizações 
sociais e empresas caberá garantir padrões adequados de qualidade do atendimento 
bem como participar da gestão compartilhada. 
VII - Soluções Habitacionais Definitivas: sob responsabilidade da SEHAB, com oferta de 
alternativas habitacionais que atendam pessoas em processo de reinserção social e 
incluam auxílio moradia, locação social e financiamento de construções em regime de 
mutirão. A provisão desse serviço levará em conta as necessidades e características 
diferenciadas da população a ser atendida, observando-se, nos casos de idosos e 
pessoas portadoras de deficiência, o disposto na legislação pertinente; 
VIII - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas: consistentes na 
provisão de programas com a área municipal gestora da economia social que, 
juntamente com SAS, ofertarão instalações preparadas com equipamentos, recursos 
humanos e materiais para resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho 
e capacitação profissional; encaminhamento a empregos, formação de associações e 
cooperativas de produção e geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de 
desenvolvimento auto-sustentado, que promovam a autonomia e a reinserção social da 
população de rua; 
IX - Programas Integrados e Projetos Sociais: consistentes na implantação e 
manutenção de programas assistenciais e preventivos realizados nas ruas, por 
educadores capacitados, com pedagogia própria aplicável ao trabalho com este 
segmento da sociedade. O programa contará com a cooperação da Guarda Civil de São 
Paulo e a ação de voluntários e de organizações sociais. 
Parágrafo único - O Poder Público oferecerá respostas específicas para os diferentes tipos 
de demanda mencionados no inciso II deste artigo, de acordo com as necessidades 
apresentadas. 
Art. 60  - Os padrões de qualidade dos serviços previstos neste decreto serão controlados 
pelo Poder Público, em conjunto com o Conselho de Gestão da Política de Atendimento à 
População de Rua e deverão garantir: 
I - inclusão dos abrigados/albergados em frentes de trabalho e operação do próprio 
abrigo; 
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II - horários flexíveis de entrada e saída dos serviços, de acordo com as necessidades 
dos abrigados/albergados; 
III - manutenção de atividades sócio-educativas com técnicas estimuladoras à reinserção 
social; 
IV - instalação de rede informatizada entre os abrigos e albergues com controle de 
vagas, perfil dos abrigados, encaminhamentos, soluções, medidas e providências 
adotadas; 
V- manutenção de um educador para cada grupo de trinta pessoas, com contribuição e 
orientação de equipe multidisciplinar; 
VI - os serviços e programas para a população de rua contarão com materiais e apoio 
logístico para manter endereço postal comunitário, serviço de correspondência, telefones 
públicos, mural informativo de outros serviços públicos na Cidade, como hospitais e 
postos de obtenção de documentos; 
VII - o padrão nutricional adequado compreende alimentação de boa qualidade, de modo 
a atender às necessidades calóricas de cada morador, sob supervisão de nutricionistas. 
Devem ser servidas com cordialidade, utilizando-se pratos e talheres; 
VIII - o padrão de higiene adequado compreende o armazenamento com segurança de 
produtos de limpeza e remédios; o acondicionamento de alimentos em lugares 
apropriados à sua conservação para posterior consumo; o uso de roupas limpas de cama 
(dois lençóis, cobertor e fronha), toalhas de banho e travesseiros individualizados e 
lavados no mínimo semanalmente; chuveiros com água quente e um vaso sanitário para 
cada grupo de quinze pessoas; espaço para lavar e passar roupas de uso pessoal; 
disponibilização de uso de máquinas de lavar e secar roupas e equipamento para 
conserto de roupas; serviço de corte de cabelo e disponibilização de objetos de higiene 
pessoal; 
IX - o espaço físico e as acomodações para a população de rua deverão: ser seguros, 
limpos, confortáveis e arejados, com janelas e iluminação adequadas; não servir de 
passagem para outros dormitórios; dispor de camas ou beliches com colchões de 
densidade adequada para crianças e adultos; garantir a privacidade das pessoas, 
abrigando no máximo vinte pessoas por dormitório, com espaços demarcados por 
divisórias, com espaçamento de pelo menos um metro entre as camas, que deverão ter 
largura mínima de 0,70 m, sendo vedado as cabeceiras das camas ficarem a menos de 
um metro de distância. As acomodações devem respeitar, em sua distribuição, o perfil 
dos segmentos da população de rua (mulheres, portadoras de necessidades especiais, 
famílias etc). 
Art. 7 0  - A Secretaria Municipal de Assistência Social, órgão responsável pela 
coordenação da política de atenção à população de rua, deverá assegurar e estimular a 
criação e manutenção de Conselho de representantes da rede, garantindo a gestão 
participativa nos programas e serviços que interagem na atenção à população de rua da 
Cidade. 
§ 10  - O Conselho terá caráter paritário e será composto por representantes de SAS, 
SEMAB, SEHAB, SMS, SVMA e Trabalho, do Legislativo Municipal, ligado à Comissão de 
Direitos Humanos, das associações que trabalham com a população e da própria 
população de rua, eleitos em foro próprio. 
§ 20  - O Conselho de que trata este artigo contará com uma comissão executiva, que 
elaborará seu regimento interno para regulamentar suas rotinas e atribuições. 
Art. 80 . - O Executivo deverá até o terceiro ano de gestão realizar o recenseamento da 
população de rua da Cidade. 
§ 1 0  - Nos demais anos de gestão os censos anuais poderão usar metodologias 
alternativas de modo que, a cada ano, seja caracterizado um segmento específico como: 
população adulta de rua, população infanto-juvenil, população usuária de cada 
modalidade de serviços. 
§ 20  - Os resultados do recenseamento quadrienal e dos censos anuais deverão ser 
publicados no Diário Oficial do Município, obedecido o critério territorial dos distritos 
administrativos. 
Art. 90  - A Secretaria Municipal de Assistência Social será responsável pela promoção de 
ações destinadas à capacitação continuada dos agentes da política municipal de 
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atendimento à população de rua, inclusive no que se refere ao seu preparo psicológico. 

Art. 10 - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2001, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 55.874, DE 29 DE JANEIRO DE 2015 
Institui o Programa TransCidadania, destinado à promoção da 
cidadania de travestis e transexuais em situação de vulnerabilidade 
social; altera disposições dos Decretos n° 44.484, de 10 de março 
de 2004, e n°40.232, de 2 de janeiro de 2001. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa TransCidadania, destinado a promover os direitos 
humanos, o acesso à cidadania e a qualificação e humanização do atendimento prestado a 
travestis e transexuais em situação de vulnerabilidade social. 

Art. 2° São diretrizes do Programa TransCidadania: 

I - oferta de condições de autonomia financeira e de enfrentamento à pobreza, por meio 
de programas redistributivos, de elevação de escolaridade, qualificação profissional e 
intermediação de mão de obra; 

II - desenvolvimento de ações de enfrentamento ao preconceito e à discriminação 
contra travestis e transexuais e de respeito à expressão de sua identidade de gênero e ao uso 
do nome social, nos termos do Decreto n°51.180, de 14 de janeiro de 2010; 

III - capacitação e sensibilização permanentes dos servidores públicos municipais para 
a oferta de atendimento qualificado e humanizado a pessoas travestis e transexuais, 
observados os princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da não 
revitimização; 

IV - formação cidadã em direitos humanos para o exercício da cidadania, participação 
popular e controle social. 

Art. 3° Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania: 

I - acompanhar e avaliar, em articulação com as demais Secretarias Municipais, a 
implementação do Programa; 

II - encaminhar e auxiliar os beneficiários do Programa na adesão a outros programas e 
ações públicos e na obtenção de outros benefícios a que possam fazer jus; 

III - referenciar equipamentos municipais, em especial das redes de saúde, assistência 
social e de apoio à mulher, para atendimento e acolhimento de pessoas travestis e transexuais; 

IV - prestar apoio técnico e financeiro à execução das atividades previstas no 
Programa. 

Parágrafo único. O referenciamento previsto no inciso III do "caput" deste artigo não 
impede nem exclui o atendimento de pessoas travestis e transexuais nos demais 
equipamentos públicos. 

Art. 4° A rede municipal de saúde deverá ofertar, nos equipamentos municipais a 
serem referenciados, a terapia hormonal, no âmbito do Processo Transexualizador e pelo 
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Sistema Único de Saúde (SUS), conforme Portaria n° 2.803, de 19 de novembro de 2013, do 
Ministério da Saúde. 

Art. 50  Os artigos 2° e 17 do Decreto n° 44.484, de 10 de março de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° 	  

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania poderá 
celebrar convênios, parcerias ou termos de cooperação específicos para o desenvolvimento de 
atividades pelos beneficiários provenientes do Programa TransCidadania, respeitadas as 
normas e diretrizes do POT. " (NR) 

"Art. 17. 	  

VII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania." (NR) 

Art. 6° O artigo 8° do Decreto n° 40.232, de 2 de janeiro de 2001, passa a vigorar 
acrescido do § 3°, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

§ 3° Na realização de censos de caráter qualitativo, deverão constar as classificações 
quanto à orientação sexual e à identidade de gênero, destinadas a subsidiar a elaboração de 
políticas públicas voltadas aos respectivos segmentos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais." (NR) 

Art. 7° Todas as unidades da Administração Municipal Direta e Indireta que prestam 
atendimento ao público deverão afixar, em local visível, placa contendo a seguinte mensagem: 

"De acordo com o Decreto n°51.180, de 14 de janeiro de 2010, os órgãos e entidades 
da Administração Municipal Direta e Indireta devem respeitar e usar o nome social das pessoas 
travestis e transexuais." 

Art. 8° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de janeiro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROGÉRIO SOTTILI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

ARTUR HENRIQUE DA SILVA SANTOS, Secretário Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de janeiro de 2015. 
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DECRETO No 53.795, DE 25 DE MARÇO DE 2013 
Institui o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação 
de Rua - Comitê PopRua. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o artigo 1 0, inciso III, da Constituição Federal, que define a 
dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República Federativa 
do Brasil; 
CONSIDERANDO o artigo 3 0  do Decreto Federal no 7.053, de 23 de dezembro de 
2009, que prevê a instituição de comitês intersetoriais pelos entes da Federação 
que aderirem à Política Nacional para a População em Situação de Rua; 
CONSIDERANDO o artigo 5 0  da Lei no 12.316, de 16 de abril de 1997, que prevê a 
manutenção de fórum para gestão participativa dos programas e serviços que 
interagem na atenção à população de rua da Cidade, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População 
em Situação de Rua - Comitê PopRua, integrado paritariamente por representantes, 
titulares e suplentes, da sociedade civil e de órgãos públicos. 
§ 1 0 . O Poder Público Municipal será representado pelos seguintes órgãos: 
I - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, que o coordenará; 
II - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
III - Secretaria Municipal de Habitação; 
IV - Secretaria Municipal de Educação; 
V - Secretaria Municipal da Saúde; 
VI - Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo; 
VII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VIII - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IX - Secretaria Municipal de Serviços. 
§ 20 . A sociedade civil terá nove representantes, titulares e respectivos suplentes, a 
serem definidos por meio de processo seletivo público para um mandato de 2 (dois) 
anos. 
§ 30 . O regulamento do processo seletivo público dos representantes da sociedade 
civil será elaborado pelo Comitê PopRua e divulgado por meio de edital, no prazo de 
até 90 (noventa) dias antes do término dos mandatos à época vigentes, observadas 
as disposições do Regimento Interno. 
§ 40 . Os representantes da primeira composição do Comitê PopRua serão indicados 
por meio de portaria do Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 
§ 50 . Poderão ser convidados para integrar o Comitê PopRua: 
I - a Câmara Municipal de São Paulo/Comissão de Direitos Humanos; 
II - a Defensoria Pública do Estado de São Paulo; 
III - o Ministério Público do Estado de São Paulo; 
IV - o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Art. 2 0 . O Comitê PopRua poderá constituir subcomitês temáticos para a execução 
das atividades que lhe são concernentes, nos quais é facultada a participação de 
outros representantes, que não aqueles referidos no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 30 . O Comitê PopRua terá as seguintes atribuições: 
I - elaborar o Plano Municipal da Política para a População em Situação de Rua, 
especialmente quanto às metas, objetivos, responsabilidades e orçamentos; 
II - acompanhar e monitorar a implementação do Plano Municipal da Política para a 
População em Situação de Rua por meio das Secretarias Municipais e 
Subprefeituras; 



III - realizar o controle social, por meio da fiscalização da movimentação dos 
recursos financeiros consignados para os programas e políticas para a população 
em situação de rua oriundos do Governo Federal, Estadual e Municipal; 
IV - assegurar a articulação intersetorial dos programas, ações e serviços 
municipais para atendimento da população em situação de rua; 
V - propor formas e mecanismos para a divulgação do Plano Municipal da Política 
para a População em Situação de Rua; 
VI - organizar, periodicamente, encontros para avaliar e reformular ações para a 
consolidação do Plano Municipal da Política para a População em Situação de Rua; 
VII - assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro da população em situação de 
rua aos serviços e programas que integram as políticas públicas de saúde, 
educação, previdência, assistência social, moradia, segurança, cultura, esporte e 
lazer, trabalho e renda; 
VIII - garantir, periodicamente, a contagem oficial da população em situação de 
rua, conforme previsto no artigo 7 0  da Lei no 12.316, de 16 de abril de 1997; 
IX - deliberar sobre a forma de condução das atividades de sua competência. 
Art. 40 • O Comitê PopRua poderá convidar gestores, especialistas, acadêmicos e 
representantes da sociedade civil, especialmente da população em situação de rua, 
para participar de suas atividades. 
Art. 5 0 . A participação no Comitê PopRua será considerada prestação de serviço 
público relevante, não remunerada. 
Parágrafo único. Os representantes do Poder Público Municipal desempenharão suas 
funções no colegiado sem prejuízo de suas atribuições regulares. 
Art. 6 0 . A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania dará apoio técnico-
administrativo e fornecerá os meios necessários à execução dos trabalhos do 
Comitê PopRua e dos seus subcomitês. 
Art. 70 . O Comitê PopRua designará uma Comissão Executiva para a elaboração de 
seu Regimento Interno no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
constituição. 
Art. 8 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 43.277, de 29 de maio de 2003, e no 47.553, de 8 de agosto de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROGÉRIO SOTILLI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2013. 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 1 Ano: 2010 Secretaria: SMADS 

ORDEM INTERNA 1/10 - SMADS 

((TEXTOALDA MARCO ANTONIO, Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 

Considerando o Decreto n° 42.119, de 19 de junho de 2002; 

Considerando a Portaria Intersecretarial SMADS / SMSP/ SMS / SMSU / SIURB / SMT n° 1 / 2010, e 

Wisiderando a necessidade da Coordenadoria Geral de Assistência Social - COGEAS e a Coordenadoria 
',Proteção Social Especial - CPSE estabelecerem diretrizes e unidade de ações a serem implementadas 
nos CRAS's Regionais das Coordenadorias de Assistência Social — CAS's, Central de Atendimento 
Permanente e Emergência - CAPE, Coordenadoria do Observatório de Políticas Sociais — COPS e 
Coordenadoria Geral de Administração - CGA, no período de 17 de maio a 31 de outubro de 2010, época de 
baixas temperaturas, DETERMINA a implementação das seguintes orientações e procedimentos às áreas 
de SMADS aqui indicadas para atendimento à população em situação de rua: 

À Coordenadoria de Proteção Social Especial — CPE: 

* Orientar as CAS's/CRAS's Regionais na operacionalização da Operação Baixas Temperaturas; 

*Acompanhar, em conjunto com as Coordenadorias de Assistência Social — CAS's, a abertura de centros de 
acolhida emergenciais, providenciando os materiais necessários solicitados pelos CRAS's Regionais para o 
atendimento às pessoas em situação de rua durante o período de baixas temperaturas; 

* Implementar diretrizes que assegurem o pleno uso das vagas conveniadas — normais e acrescidas - de 
todos os serviços de crianças, adolescentes e adultos, instrumentalizando as Coordenadorias de Assistência 
Social — CAS's, na execução da Operação Baixas Temperaturas, com o objetivo de assegurar unidade nas 

ões, prontidão no acolhimento e qualidade dos serviços prestados pela rede de Proteção Social Especial; 

* Divulgar telefones e endereços eletrônicos atualizados dos profissionais responsáveis pela PSE na 
operacionalização da Operação Baixas Temperaturas; 

* Monitorar em conjunto com as CAS's a execução da Operação Baixas Temperaturas na cidade de São 
Paulo, avaliando e redirecionando as ações, sempre que necessário, durante o período de sua vigência; 

* Supervisionar o processo de alteração ( acréscimos ) de vagas de no mínimo 20% da capacidade dos 
serviços socioassistenciais conveniados com SMADS, cujo objeto seja compatível com o da OPERAÇÃO 
BAIXAS TEMPERATURAS ( CENTROS DE ACOLHIDA, CRECA'S etc) , no mesmo espaço físico de 
atendimento com repasse no valor de R$ 8,50 (oito reais e cinquenta centavos) por pessoa/dia atendida. 
Quando o acréscimo de vagas aqui referido ocorrer em outro espaço diverso daquele no qual o serviço é 
usualmente prestado, o repasse será de R$ 11,50 (onze reais e cinquenta centavos) por pessoa/dia 
atendida mais alimentação. 

Parágrafo Único: Em caráter excepcional poderão ser acrescidas vagas num total de 10% das vagas 
normais, quando o espaço físico ocupado pelo serviços socioassistencial conveniado não comportar o 
mínimo de 20% de acréscimo. 

Às Coordenadorias de Assistência Social — CAS's: 

* Realizar reuniões com os responsáveis pela execução da Operação Baixas Temperaturas no âmbito das 
Coordenadorias de Assistência Social, identificando e caracterizando os pontos com presença e/ou 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=1505201001000012010SMADS 
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concentração de crianças, adolescentes e 

adultos em situação de rua, para traçar estratégias de monitoramento territorial; 

* Elaborar e divulgar o plano local de operacionalização das ações, definindo procedimentos, fluxos e 
responsáveis com os telefones de CAS's, CRAS's Regionais, Defesa Civil, SMS, GCM e Conselho Tutelar; 

* Disponibilizar veículos e infraestrutura para a realização do trabalho de abordagem e acolhida de crianças, 
adolescentes e adultos em situação de rua, nas respectivas regiões de competência; 

* Identificar espaços e providenciar infraestrutura necessária e adequada para abertura, por macrorregião, 
de centros de acolhida para adultos em situação de rua, em convênio com entidades socioassistenciais nos 
distritos de suas respectivas competências administrativas, conforme agrupamento abaixo: 

*CAS SUDESTE: compreende os CRAS's Mooca (MO), Aricanduva/Formosa/Carrão (AF), Penha (PE), 
lpiranga (IP), Vila Mariana (VM), Jabaquara (JA) e Vila Prudente/Sapopemba (VP); 

* CAS LESTE: compreende os CRAS's Raquel-a (IQ), Cidade Tiradentes (CT), Ermelino Matarazzo (EM), 
Guaianazes (G), ltaim Paulista (IT), São Matheus (SM) e São Miguel Paulista (MP); 

* CAS CENTRO OESTE: compreende os CRAS's Lapa (LA), Butantã (BT), Pinheiros (PI) e Sé (SE); 

* CAS SUL: compreende os CRAS's Santo Amaro (AS), Campo Limpo ( CL), Capela do Socorro (CS), 
Cidade Ademar (AD), Parelheiros (PA) e M'Boi Mirim (MB); 

* CAS NORTE: compreende os CRAS's Santana/Tucuruvi (ST), Casa Verde/Cachoeirinha (CV), 
Freguesia/Brasilândia (FO), Perus (PR), Pirituba (PJ), Jaçanã/ Tremembé (JT), e Vila MariaNila Guilherme 
(MG). 

* Manter relação nominal e respectivos telefones (residenciais e celulares) dos Coordenadores dos Centros 
de Referência de Assistência Social — CRAS's e dos respectivos servidores escalados para os plantões de 
emergência. 

* Divulgar os telefones e endereços eletrônicos dos Conselhos Tutelares da cada região, enviando cópias 
para a Central de Atendimento Permanente e de Emergência - CAPE e a Coordenadoria de Proteção Social 
Especial; 

* Monitorar os serviços conveniados de Proteção Social Especial de acolhida para pessoas adultas em 
situação de rua quanto à atualização do sistema SisRua e informação imediata ao próprio CRAS e CAPE 
sobre as vagas disponíveis; 

* Solicitar alteração emergencial para acréscimo de vagas nos convênios celebrados por SMADS com 
entidades socioassistenciais para acolhimento de crianças, adolescentes e adultos, no período de Baixas 
Temperaturas. 

* Instalar alojamentos, em caso de esgotamento de vagas na rede de Proteção Social Especial, utilizando-
se, para tanto, de espaços públicos e/ou privados, em articulação com a Defesa Civil e Guarda Civil 
Metropolitana das respectivas regiões; 

*Acrescer vagas de no mínimo 20% no mesmo ou de 10% se em outro espaço físico de atendimento 
diverso daquele em que o serviço socioassistencial conveniado com SMADS é usualmente prestado, com 
repasse no valor de R$ 8,50 (oito reais e cinquenta centavos) por pessoa/dia atendida ( mesmo espaço ) ou 
R$ 11,50 ( onze reais e cinqüenta centavos ) por pessoa/dia atendida mais alimentação quando o 
atendimento ocorrer em outro espaço físico. 

Parágrafo Único: Em caráter excepcional poderão ser acrescidas 10% das vaga normais quando o espaço 
físico não comportar o mínimo de 20% da capacidade usual do Serviço. 

Aos Centros de Referência de Assistência Social — CRAS's Regionais das Coordenadorias de Assistência 
Social: 

* Organizar o trabalho com seus respectivos servidores, subsidiados pelo trabalho do Observatório e 
acompanhando o fluxo migratório das crianças, dos adolescentes e dos adultos em situação de rua, 
mantendo ações nas ruas durante o dia e a noite, inclusive finais de semana e feriados; 
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* Organizar ações preventivas dos servidores dos CRAS's Regionais para realizargífi caKir 
e encaminhamentos, durante o dia e à noite, de crianças, adolescentes e adultos4.0-Agy-Açaiad 
períodos de Baixas Temperaturas; 	 RF 

* Nas regiões onde existem os Serviços "Presença Social nas Ruas" e o Projeto "Atenção 	a , os 
agentes de proteção social e os orientadores socioeducativos deverão ser incluídos nas ações preventivas 
para o acolhimento de crianças, adolescentes e adultos, respeitando a carga horária e escalas estabelecidas 
em convênio; 

*Ampliar sempre que necessário o número de servidores, para assegurar as medidas para abordagens, 
acolhidas e encaminhamentos de crianças, adolescentes e adultos em situação de rua, nos respectivos 
distritos da competência administrativa; 

* Registrar diariamente no SisRua todas as abordagens realizadas pelos servidores dos respectivos CRAS's 
Regionais; 

* Monitorar no SisRua o registro de abordagens realizadas por agentes de proteção social e por orientadores 
socioeducativos; 

* Monitorar os serviços conveniados de Proteção Social Especial de acolhida para pessoas adultas em 
situação de rua quanto à atualização do SisRua e informação imediata ao próprio CRAS e CAPE sobre as 
va# as disponíveis; 4  
* onitorar o cumprimento rigoroso dos horários de funcionamento dos serviços de acolhida durante a 
Operação Baixas Temperaturas, conforme segue: 

*Os Centros de Acolhida para Adultos I por 16 horas funcionarão excepcionalmente das 16:00 às 9:00 
horas, de 2a  a 2a  feira; 

* Os Centros de Acolhida II por 24 horas e os Centros de Acolhidas Baixas Temperaturas funcionarão 
garantindo preferencialmente acolhida a mulheres com crianças, idosos e pessoas com deficiência. 

* Os serviços de acolhida de crianças e adolescentes funcionarão por 24 horas de 2a  a 2a  feira; 

* Garantir a cessão de 10% da capacidade do atendimento diário dos Centros de Acolhida e CRECA's à 
CAPE, bem como todas as vagas acrescidas em razão da Operação Baixas Temperaturas; 

*Orientar os CRECA's conveniados a repassar diariamente à equipe técnica das CAS's o número de vagas 
existentes. Diariamente, a partir das 18 horas, as CAS's deverão informar para a CAPE o n° de vagas 
disponíveis para acolhida em suas respectivas áreas de atuação; 

s crianças e os adolescentes em situação de rua serão abordados com prioridade, devendo ser atendidos 
e acolhidos nos Centros de Referência da Criança e do Adolescente — CRECA's, cabendo aos 
Coordenadores dos Serviços a comunicação do acolhimento à Vara da Infância e da Juventude, no prazo de 
24 horas contados da recepção, nos termos da Lei 12.010/09 que altera o Artigo 93 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente - ECA; 

* Os abrigos de crianças e adolescentes conveniados disponibilizarão 02 (duas) vagas para crianças e 
adolescentes atendidos nos Centros de Referência da Criança e Adolescente - CRECA, conforme previsto 
nos respectivos termos de convênio; 

*Os Centros de Referência da Criança e do Adolescente — CRECA's conveniados disponibilizarão 04 
(quatro) vagas para crianças e adolescentes em situação de rua acolhidos na cidade de São Paulo, 
conforme previsto nos respectivos termos de convênio; 

* Os Centros de Acolhida Especiais e de Atenção para adultos em situação de rua, famílias, catadores, 
mulheres e idosos deverão disponibilizar no mínimo 02 (duas) vagas para os usuários já atendidos na rede 
de Centros de Acolhida para Adultos I e II, ampliando vagas de acolhimento para pessoas adultas em 
situação de rua na cidade de São Paulo, conforme respectivos termos de convênio. 

* Garantir a plena ocupação da capacidade conveniada de toda a rede de proteção especial, após o 
acréscimo de vagas e disponibilizar todas elas para o atendimento durante a Operação Baixas 
Temperaturas para a Central de Atendimento Permanente e de Emergência - CAPE, através do respectivo 
CRAS Regional. 

http://www3.prefeitura.sp.govix/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/i ntegraasp?alt= 1505201001000012010SMADS 	 3/6 
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Parágrafo Único: Em caráter excepcional serão acrescidas 10% das vagas totais, quando o espaço físico 
não comportar o mínimo de 20% de acréscimo à capacidade do Serviço. 

* Liberar o pagamento das vagas acrescidas pela Operação Baixas Temperaturas, de acordo com os dados 
registrados no SisRua e mediante o monitoramento do técnico; 

* Solicitar às entidades socioassistenciais conveniadas e aos serviços conveniados que realizem o primeiro 
atendimento dentro do próprio serviço de forma a garantir o atendimento mesmo quando todas as vagas 
estiverem preenchidas, evitando a exposição das pessoas em filas na porta ou proximidades do serviço, em 
condições vexatórias; 

* Em caso de ocupação plena das vagas e falta de espaço físico para acolhida, o responsável pelo serviço 
deverá comunicar o fato à CAPE; 

* Orientar os serviços de acolhimento de crianças, adolescentes e adultos, que a acolhida deverá ocorrer 
durante toda a madrugada, oferecendo-se aos acolhidos alimentação quente, kit de higiene pessoal 
(sabonete, escova de dente, creme dental, absorvente, aparelho de barbear), espaço para banho, cama com 
lençóis, cobertores, travesseiros, fronhas e toalhas de banho limpas, lavagem de roupas e espaço para 
guarda de bagagens; 

* A partir da ocorrência do ESTADO DE ATENÇÃO, caracterizado quando a temperatura atingir 13° C ou 
menos, todos os servidores de SMADS, Agentes de Proteção Social, (Serviço: Presença Social nas Ruas. 
Orientadores Socioeducativos (Projeto Atenção Urbana) deverão cumprir os procedimentos, a saber: 

* Quando das abordagens às pessoas em situação de rua, os servidores em plantão de emergência e os 
Agentes de Proteção Social e Orientadores Socioeducativos deverão informá-los dos riscos a que estão 
sujeitos, devido à exposição ao frio, e da necessidade de acolhimento. 

*A acolhida será realizada imediatamente, por meio de veículos da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social - SMADS e, dependendo da situação, da Guarda Civil Metropolitana - GCM, Defesa 
Civil ou da Secretaria Municipal da Saúde - SMS. 

* Em casos de recusa de acolhimento por problemas de saúde física e/ou mental, os Agentes de Proteção 
Social, do Projeto Atenção Urbana ou servidores dos CRAS's Regionais deverão acionar o Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, por meio do número 192, da Secretaria Municipal da Saúde, nos 
termos do Decreto n°. 42.119, de 19/02/2002, de modo a garantir acesso ao socorro, registrando em 
relatórios todas as providências adotadas. 

* No caso de indecisão ou recusa da pessoa em ser transferida para o local indicado, será lavrado 
documento - ANEXO I — a ser assinado pela pessoa, na presença de 02 (duas) testemunhas, em duas vias 
de igual teor, ficando uma via com o informado e a outra com a Coordenadoria responsável. 

* Negando-se a pessoa a assinar - ANEXO I - deverá ser registrada a recusa com assinatura de 02 (duas) 
testemunhas; 

* No caso de recusa ou impossibilidade do pleno atendimento às crianças e aos adolescentes em situação 
de rua, os Agentes de Proteção Social, Orientadores Socioeducativos do Projeto Atenção Urbana e/ou 
servidores deverão acionar o Conselho Tutelar da região para as providências indicadas nos artigos 101 e 
136 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei Federal n°. 8.069, de 13.06.90); 

À Central de Atendimento Permanente e de Emergência — CAPE 

* Funcionar como central de vagas 24 horas durante todo o período de baixas temperaturas, tendo como 
critério para o encaminhamento em caso de adulto o território mais próximo da origem de abordagem, e em 
caso de crianças e adolescentes tendo como referência a moradia da família. 

* Gerenciar 10% da capacidade do atendimento diário dos Centros de Acolhida e CRECAS, bem como 
todas as vagas aditadas a partir da Operação Baixas Temperaturas; 

*Acionar as Coordenações de CAS quando forem esgotadas as vagas disponíveis na rede, para abertura 
de vagas emergenciais em alojamentos, sob a coordenação de COGEAS/CPSE; 

* Gerenciar o Sistema de Informação de Pessoas em Situação de Rua - SISRUA, para o pleno exercício da 
vigilância socioterritorial na cidade de São Paulo; 
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*Garantir o registro diário no SISRUA de todas as abordagens realizadas pelos siw—air 
serviço prestado pela CATI. 

*Supervisionar 24 horas o serviço prestado pela Central de Atendimento Telefônico Ininterrupto - CATI 
acompanhando as solicitações encaminhadas aos serviços descentralizados de Presença Social nas Ruas e 
Atenção Urbana para abordagem a pessoas em situação de rua, bem como as solicitações encaminhadas 
para os plantões de emergência dos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS Regionais das 
Coordenadorias de Assistência Social e encaminhar relatórios mensais quantitativos e nominais para a 
Coordenação de Proteção Social Especial e para a Coordenadoria de Observatório de Políticas Sociais. 

Coordenadoria de Observatório de Políticas Sociais: 

*Tratar todos os dados fornecidos pelas CAS e pela CAPE, georreferenciando-os e elaborando relatórios 
semanais para o monitoramento das ações, bem como para subsidiar os Secretários. 

Coordenadoria Geral de Administração: 

* Providenciar a disponibilização dos recursos orçamentários e financeiros para custeio das vagas 
acrescidas nos convênios em períodos de Baixas Temperaturas; 

*Atender às solicitações de materiais formuladas pelas CAS's quando se fizer necessário: camas, 
cobertores, colchões, lençóis descartáveis, toalhas de banho e alimentação para atendimento no período de 

Ipcas temperaturas; 

* Manter funcionários em sistema de plantão, capacitados e preparados para atender às solicitações das 
CAS's, além de veículos para transporte de materiais, preparados para rápidas intervenções. 

Anexos: Declaração de Recusa e Instrumental de Abordagem. 

DECLARAÇÃO DE RECUSA DE ENCAMINHAMENTO 

Data: 

Horário: 

Local da Aborgagem: 	  

Declaro que fui abordado por Agentes de Proteção Social, Orientadores Socioeducativos e/ou técnicos do 
Centro de Referência Assistência Social - CRAS da Coordenadoria de Assistência Social, de SMADS e 

prmado do risco de morte em razão da exposição durante as baixas temperaturas. 

Declaro, ainda, não ter interesse em ser encaminhado para os serviços de acolhida, disponibilizados pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, mesmo ciente dos riscos a que estou sujeito no período intenso de 
Baixas Temperaturas, por motivo  

ASSINATURA 

Nome: 

Agente de Proteção Social, Orientadores 

Socioeducativos e/ou Técnicos de CRAS 

Declaro que fiz a leitura do presente termo 

TESTEMUNHA 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  jixidicos/cadleni/integra.asp? -dt=1505201001000012010SMADS 	 5/6 
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TESTEMUNHA 

OPERAÇÃO BAIXAS TEMPERATURAS 

Abordagem de Rua Data do Registro:  	/2010 

Solicitação ( ) N°. Horário: 

Abordagem espontânea ( ) Técnico: 

Ficha de Identificação do Usuário 

DADOS PESSOAIS 

Nome: 

Data.Nascimento: 

Idade: 

Sexo: M ( ) F ( ) 

Endereço que se encontra: 

Distrito 

Doc. Identidade: ( ) Não ( ) Sim 

N°. 

Pai: 

Mãe: 

Estado Civil: 

Com deficiência: ( ) Não ( ) Sim 

Qual: 

Situação Saúde: 

Proposta de Ação: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00111/2015 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população de rua pelas empresas 

vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município deverão exigir nas contratações com 
particulares para prestação de serviços ou execução de obras, cujos objetos sejam 
compatíveis com a utilização de mão de obra com qualificação profissional básica, a 
contratação de pessoas em situação de rua e que tenham integrado/participado do 
PRONATEC/ POP RUA, de acordo com o estabelecido nesta lei. 

§1° O número de pessoas em situação de rua a serem admitidas pelas empresas 
vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 2% (dois por cento) do pessoal 
alocado para o cumprimento de cada contrato. 

§2° - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 
(uma) pessoa em situação de rua por contrato. 

Artigo 2° - A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SADS será 
responsável pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicação feita pelas 
associações civis de assistência social. 

§ Único - As associações de que trata este artigo deverão estar devidamente 
registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, nos termos da legislação 
vigente. Artigo 3° - O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS ficará responsável 
pelo acompanhamento e avaliação da aplicação desta lei. 

Artigo 4° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 

Artigo 5° As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação orçamentária 
própria, suplementada se necessário. 

Artigo 6° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-00113/2014 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 
"Institui a semana de conscientização acerca das pessoas em situação de rua e 
estabelece a campanha publicitária em diversos meios de comunicação no Município 
de São Paulo, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica instituída a semana de conscientização acerca das pessoas em situação 
de rua a ser promovida pela Prefeitura do Município de São Paulo por intermédio de 
campanhas publicitárias veiculadas nos meios de comunicação disponível. 
§1° - A campanha tem como objetivo promover mensagens acerca dos vínculos 
sócio afetivos, atendimento aos usuários, direitos das pessoas em situação de rua, 
tipos e locais de serviços de atendimentos, entre outras voltadas para estimular 
ações de solidariedade para com as pessoas em situação de rua. 
§2° - A campanha publicitária deverá ser elaborada conjuntamente por: 
I — um membro da Secretaria Municipal da Comunicação, indicado pelo respectivo 
secretário; 
II — um membro da Secretaria Municipal de Direitos Humanos, indicado pelo 
respectivo secretário; 
III — um membro da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social, 
indicado pelo respectivo secretário; 
IV — um representante de entidade da sociedade civil que presta serviço de 
atendimento às pessoas em situação de rua no município de São Paulo, indicado 
pelo fórum para gestão participativa dos programas e serviços que interagem na 
atenção à população de rua da cidade previsto no artigo 5° da Lei n° 12.316, de 16 
de abril de 1997. 
V — dois representantes dos usuários do serviço destinado às pessoas em situação 
de rua no município de São Paulo, indicado pelo fórum para gestão participativa dos 
programas e serviços que interagem na atenção à população de rua da cidade 
previsto no artigo 5° da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997; 
VI — dois representantes de movimentos organizados de pessoas em situação de 
rua, indicados pelo fórum para gestão participativa dos programas e serviços que 
interagem na atenção à população de rua da cidade previsto no artigo 5° da Lei n° 
12.316, de 16 de abril de 1997; 
§3 0  A campanha poderá ser veiculada no rádio, televisão, jornais, revistas, mídias 
digitais (Internet), indoors, tabloides, periódicos e folders distribuídos nos locais de 
atendimento ao público da Prefeitura. 
§40  A Prefeitura deverá promover cursos de conscientização com carga horária de 
até 30 horas para os agentes públicos municipais da administração pública direta, 
indireta e entidades conveniadas, especialmente para aqueles que prestam serviço 
diretamente para a população em situação de rua, abordando conteúdo de 
educação em direitos humanos. 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Art. 3 0  O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-00550/2014 do Vereador David Soares (PSD) 

"Dispõe sobre o "Cidadania Móvel" no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

Art. 1°- Cria no Município de São Paulo o Ônibus "Cidadania Móvel", para atender às 
necessidades dos moradores de rua e pessoas em trânsito. 

Art. 2°- O Ônibus oferecerá à população de rua um banheiro completo, oferecendo 
dignidades e humanidade. 

Art. 3°- O banheiro móvel poderá ser disponibilizado através de parcerias criadas entre 
Poder Público, Empresas Públicas e/ou Privadas que queiram abraça a ideia de ajudar ao 
próximo. 

Art. 4°- Poderá o Poder Executivo regulamentar normas para disciplinar os locais e 
horários em que passarão o "Cidadania Móvel", para não causar a desordem nos lugares onde 
o ônibus transitará. 

Art. 5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0254/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Vêspoli, que visa alterar 
dispositivos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, a qual dispõe sobre a obrigatoriedade 
de o Poder Público Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

O projeto corrige erro material contido na redação do inciso V do art. 3 0 , bem como 
aperfeiçoa a redação do art. 1 0 , especialmente deixando claro no inciso III que a população 
de rua referida neste artigo inclui quaisquer pessoas, acompanhadas ou não de suas 
famílias, independentemente de gênero, idade, raça, cor, etnia, religião e procedência. 

Ademais, o projeto pretende incluir parágrafo único ao art. 4 0  da Lei, a fim de determinar que 
os abrigos emergenciais, albergues, centros de serviços, restaurantes comunitários e casas 
de convivência deverão disponibilizar espaços apropriados para acolhimento de animais de 
pequeno e médio porte que eventualmente acompanhem os abrigados. 

Na forma do Substitutivo ao final sugerido, o projeto merece prosperar. 

No que tange às alterações pretendidas nos artigos 1 0  e 30  da Lei, o projeto encontra 
respaldo legal, uma vez que a redação original descrevia como população de rua "homens, 
mulheres e crianças acompanhadas de suas famílias", sendo que a alteração almeja deixar 
claro que quaisquer pessoas em situação de vulnerabilidade podem ser acolhidas, 
independentemente do gênero, idade, raça, cor, etnia, religião ou procedência. 

Tal medida está em consonância com a Constituição Federal. 

Com efeito, a norma expressa no inciso IV do art. 3 0  determina ser um dos objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Trata-se de princípio fundamental de direito constitucional, traduzindo-se assim em "norma-
matriz que explicita as valorações políticas fundamentais do legislador constituinte" (JOSÉ 
AFONSO DA SILVA, in "Curso de Direito Constitucional Positivo"; Malheiros Editores, 1996, 
11a Ed., pág. 97). 

A propositura, ademais, está em sintonia com o art. 5°, caput, da Lei Maior, segundo o qual 
todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. 

Já no que se refere à previsão de espaços apropriados para o acolhimento de animais de 
pequeno e médio porte, a propositura não representa um regramento geral e abstrato — 
como devem ser as leis emanadas do Poder Legislativo — mas, sim, um típico ato de 
administração, cuja prática incumbe com exclusividade ao Prefeitr 
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Pelo teor de seu texto, verifica-se que a propositura pretende impor a adoção de conduta ao 
Poder Executivo, consistente na disponibilização de tais espaços nos abrigos emergenciais, 
albergues, centros de serviços, restaurantes comunitários e casas de convivência. 

Referida conduta assume, portanto, feição de ato concreto de administração, incidindo, 
assim, em violação ao princípio constitucional da harmonia e independência entre os 
Poderes. 

Com efeito, dispositivos que determinam ao Executivo a prática de atos concretos quando 
da formulação e execução de suas políticas públicas não traduzem uma norma geral, 
configurando, em realidade, uma interferência indevida na atividade própria e típica daquele 
Poder, que é a de administrar e, consequentemente, implicam em violação do princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes. 

É cediço que incumbe ao Poder Executivo a gestão, a organização e a execução dos 
serviços públicos municipais, devendo para tanto estar resguardado de interferências 
indevidas em sua atuação, razão pela qual a Lei Orgânica do Município assegura ao 
Prefeito a atribuição de administrar os bens, a receita e as rendas do Município (art. 70, VI, 
da Lei Orgânica). 

Desta forma, o projeto de lei em tela, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do 
Poder Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, 
contemplado na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e 
contemplado também na Lei Orgânica do Município (art. 6°). 

Ademais, inviável à Câmara Municipal criar despesas para o Executivo sem a indicação dos 
recursos disponíveis, o que gera contrariedade à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101, de 4 de março de 2000), em especial os artigos 16 e 17. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir, a fim de 
excluir a previsão do parágrafo único do art. 4°. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0254/15 

Altera dispositivos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de o poder público municipal 
prestar atendimento à população de rua na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O artigo 1° e o inciso V do artigo 3°, ambos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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"Art. 1° O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo 
serviços e programas de atenção à população de rua, garantindo padrões 
éticos de dignidade e não violência na concretização de mínimos sociais e 
dos direitos de cidadania a esse segmento social de acordo com a 
Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de São Paulo e a Lei 
Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS), observados os 
seguintes preceitos: (NR) 

I - a atenção de que trata o "caput" deste artigo exige a instalação e a 
manutenção com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de 
programas de caráter público direcionados à população de rua que incluam 
ações emergenciais e políticas públicas de caráter permanente; (NR) 

II - (...) 

III - a população de rua referida neste artigo inclui quaisquer pessoas, 
acompanhadas ou não de suas famílias, independentemente de gênero, 
idade, raça, cor, etnia, religião ou procedência. (NR)" 

"Art. 30  (...) 

V - subordinar a dinâmica do serviço à garantia da unidade familiar;" 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha inclusão como coautor do Projeto 
de Lei n 2  254/2015, de autoria do Vereador: Toninho Vespoli - Altera dispositivos da 
Lei n2 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o poder 
público municipal prestar atendimento à população de Rua na Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 

• 

• 
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PARECER CONJUNTO 2444/2015 	)AS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS 

E ORÇAMENTO, SOBRE -0 PROJETO DE LEI N° 254/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa dos Nobres Vereadores Toninho Vespoli e 

Alessandro Guedes, que "altera dispositivos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de o poder público municipal prestar atendimento à 

• população de rua na Cidade de São Paulo, e dá outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "a resistência de 

moradores de rua ao acolhimento em abrigos ocorre pelos mais variados motivos, desde a 

discordância quanto às regras do abrigo até a simples vontade de permanecer vivendo 

livremente pelas ruas da cidade. É comum a resistência a qualquer investida de agentes 

estatais, dada a situação de vulnerabilidade a que a referida população se encontra 

submetida. [...] Por outro lado, é notório que muitos moradores de rua mantêm consigo 

animais de pequeno e médio porte, em sua grande maioria cães. Assim sendo, a negativa 

em receber esses animais de estimação e acomodá-los nos abrigos tem-se constituído em 

um dos motivos pelos quais muitos moradores de rua se negam a abrigar-se nesses locais, 

em prejuízo da sua saúde e segurança." 

• 	A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto, não obstante na forma de um SUBSTITUTIVO a 

fim de suprimir a previsão para abrigar animais de pequeno porte e médio porte com a 

justificativa que se segue: Já no que se refere à previsão de espaços apropriados para o 

acolhimento de animais de pequeno e médio porte, a propositura não representa um 

regramento geral e abstrato - como devem ser as leis emanadas do Poder Legislativo - mas, 

sim, um típico ato de administração, cuja prática incumbe com exclusividade ao Prefeito. 

Pelo teor de seu texto, verifica-se que a propositura pretende impor a adoção de conduta ao 

Poder Executivo, consistente na disponibilização de tais espaços nos abrigos emergenciais, 

albergues, centros de serviços, restaurantes comunitários e casas de convivência. 

Nos termos do projeto, as alterações pretendidas nos artigos 1° e 3° da Lei almejam 

deixar claro que quaisquer pessoas em situação de vulnerabilidade podem ser acolhidas, 

independentemente do gênero, idade, raça, cor, etnia, religião ou procedência, uma vez que 
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a redação original descrevia como população de rua "homens, mulheres e crianças 

acompanhadas de suas famílias." 

Já, aquela modificação que se propõe efetuar no art. 4°, da Lei em questão, tem 

como objetivo a inserção de parágrafo único neste mesmo artigo e cuida da disponibilização 

de espaços apropriados para animais de pequeno e médio porte que eventualmente 

acompanhem os abrigados. 

Conforme se pode inferir tanto pela justificativa do proponente, quanto pelos termos 

• do projeto, o objeto principal desta futura Lei, que se pretende aprovar, é a oferta de 

espaços adequados para acolhimento de animais de pequeno e médio porte - nos abrigos 

emergenciais, albergues, centro de serviços, restaurantes comunitários e casas de 

convivência - que por ventura acompanhem aqueles que, nestes locais, receberão 

acolhimento, pois se sabe que a falta desses espaços configura-se num forte motivo de 

recusa, por parte do morador de rua, a seu ingresso. As alterações propostas para os 

artigos 1° e 3° apenas especificam, ou detalham, os elementos de um conjunto maior, qual 

seja: "homens, mulheres e crianças acompanhadas de suas famílias." Há ainda mais uma 

modificação no inciso V do art. 3 0, e esta se destina tão somente a corrigir um erro na 

redação dele, pois, nos termos atuais, falta-lhe sentido. 

Frente a estas constatações, percebe-se que com o SUBSTITUTIVO apresentado 

• pela CCJLP, a propositura perdeu seu objeto, porque este suprimiu exatamente a parte do 

texto referente ao acolhimento dos animais de pequeno porte dos moradores de rua. Diante 

disto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, não obstante na 

forma de um SUBSTITUTIVO ao projeto original visando reinserir parte que fora suprimida 

pela CCJP, porém subordinada à comprovação de viabilidade econômica para tal, a critério 

do Executivo, além de inserir dispositivo que possibilite a formação de parcerias e convênios 

com entidades e organizações sociais objetivando alcançar esses fins pretendidos. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, tendo em vista a 

importância da presente iniciativa, consigna voto favorável ao Projeto, conforme o 

SUBSTITUTIVO a seguir apresentado. 
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A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor à propositura, nos moldes do SUBSTITUTIVO a seguir, visto que as despesas de sua 

execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

SUBSTITUTIVO DAS COMISSÕES REUNIDAS AO PROJETO DE LEI N° 254/2015. 

Altera dispositivos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de o poder público municipal 
prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 100  artigo  10  e o inciso V do artigo 3°, ambos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, passam a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 10  O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e programas de 
atenção à população de rua, garantindo padrões éticos de dignidade e não violência na concretização de mínimos 
sociais e dos direitos de cidadania a esse segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica 
do Município de São Paulo e a Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS), observados os seguintes 
preceitos: (NR) 

I - a atenção de que trata o "caput" deste artigo exige a instalação e a manutenção com padrões de 
qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público direcionados à população de rua que 
incluam ações emergenciais e políticas públicas de caráter permanente; (NR) 

II - (...) 

111 - a população de rua referida neste artigo inclui quaisquer pessoas, acompanhadas ou não de suas 
famílias, independentemente de gênero, idade, raça, cor, etnia, religião ou procedência. (NR)" 

"Art. 3 0  (...) 

V - subordinar a dinâmica do serviço à garantia da unidade familiar;" 

Art. 2° O artigo 4° da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, fica acrescido dos §§ 1°,2° e 3°, com a 
seguinte redação: 

"Art. 4° (...) 

§ 1° Os abrigos emergenciais, albergues, centros de serviços, restaurantes comunitários e casas de 
convivência referidas neste artigo deverão disponibilizar espaços apropriados para acolhimento de animais de 
pequeno e médio porte que eventualmente acompanhem os abrigados. 

§ 2° A disponibilidade de espaços de que trata o §1° deste artigo ficará subordinada à comprovação de 
viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 

§ 3° Para que se atinjam os objetivos preconizados no § 10 deste artigo, poderá o Executivo firmar 
convênios e parcerias com associações e/ou organizações sociais que cuidem dos direitos e da proteção dos 
animais." 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
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Art. 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / 

ANDREA MATARAZZO 

MÁRIO COVAS NETO 

 

LAÉRCIO BENKO 

 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER ‘i 

ANíBAL DE FREITAS 

ttrniaRa-ec-~A. 
-d.itiAiL Mu R41) 

PATRICIA BEZERRA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 9. 000 www.camara.sp.gov.br  



Fodha 1-kcl 	oG 

Premio fetQU.2..L 

Ana Lúcia de Oliveira 
RF. 100.823 - SG 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 254/2015 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO' 

JOSÉ POLICE NETO 

ABOU ANNI 

ADILSON AMADEU 

AURÉLIO NOMURA 

J .AIR TA O 

RELCOM 

2607/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



PUBLICADO NO DIA 	ICIAL 
DE 

Segue(m) )uotado(s), resta 
data, docunlet s) rubrica s) 
sob no(s)     e 

no 
folha deAo:/- wpão 	b 

p.ov,ka ' 



rF oTh a r1-7-97:77c7P-i7o—c' 

n°  40/ —  02-  Lf ciP 

2areswealipeown 

Nig 

303-SE 
21/12/2015 

DE 273 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 254/2015, do Vereador TONINHO VESPOLI (PSOL) E ALESSANDRO 

GUEDES (PT). Altera dispositivos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de o poder público municipal prestar atendimento à população de rua na 

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1' Aprovação 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Há parecer sobre a mesa, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 254/2015) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 254/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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ISA( NOVA 
— Vereador 

DEIT:EiaQÕ 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
70 GV — VEREADOR JONAS CAMISA NOVA 

RDS 

1005/2016 

São Paulo, 14 de junho de 2016 

REQUERIMENTO 

RI 

Requeiro nos termos do regimento interno a coautoria do Projeto de ic 

Lei n°: 254/2015 que: 

"ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 12.316, DE 16 DE ABRIL DE 1997, QUE 
DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE O PODER PUBLICO MUNICIPAL 
PRESTAR ATENDIMENTO A POPULACAO DE RUA NA CIDADE DE SAO PAULO, 
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS" DE AUTORIA DO NOBRE PARLAMENTAR. 

Atenciosamente, 

e acordo, TONI O VESPOLI 
Vereador 

16 JUN 2016 
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- "PL 254/2015, do Vereador TONINHO VESPOLI (PS , JONAS CAMISA NOVA 

(DEM) E ALESSANDRO GUEDES (PT). Altera dispositivos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 

1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o poder público municipal prestar atendimento à 

população de rua na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 

2a DO SUBSTITUTIVO DAS COMISSÕES REUNIDAS. Aprovação mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 254/2015, na forma do Substitutivo das 

Comissões Reunidas. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, 

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

Aprovado. Vai à sanção. 
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do processo n° 01-254 	 de 2015  	04./ 	071 	2015. (a) 
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À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O Substitutivo das Comissões Reunidas, de folhas 47 a 

49, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e 

votação na 366a Sessão Extraordinária, no dia 22 de junho do 

corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

lã, • 411) 
Solange R.itkon-M.ntos 

Secretária de Apoio Legislativo 
SGP-2 

30/06/2016 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

Ofício SGP-23 no 1759/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 254/15, 
de autoria dos Vereadores Toninho Vespoli, Alessandro Guedes e Jonas 
Camisa Nova, que altera dispositivos da Lei no 12.316, de 16 de abril de 1997, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público Municipal prestar 
atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016  

Cópia extraída de fls. 47/48 do processo 
(PROJETO DE LEI No 254/15) 

(VEREADORES TONINHO VESPOLI - PSOL, ALESSANDRO GUEDES - PT E JONAS 
CAMISA NOVA - DEMOCRATAS) 

Altera dispositivos da Lei no 12.316, de 
16 de abril de 1997, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal prestar atendimento à 
população de rua na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  O art. 1 0  e o inciso V do art. 3 0, ambos da Lei no 12.316, 
de 16 de abril de 1997, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 1 0  O Poder Público Municipal deve manter na Cidade de São 
Paulo serviços e programas de atenção à população de rua, 
garantindo padrões éticos de dignidade e não violência na 
concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a 
esse segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e a Lei Federal no 8.742, de 7 
de dezembro de 1993 (LOAS), observados os seguintes preceitos: 
I - a atenção de que trata o "caput" deste artigo exige a 
instalação e a manutenção com padrões de qualidade de uma 
rede de serviços e de programas de caráter público direcionados 
à população de rua que incluam ações emergenciais e políticas 
públicas de caráter permanente; 
II - 	  
III - a população de rua referida neste artigo inclui quaisquer 
pessoas, acompanhadas ou não de suas famílias, 
independentemente de gênero, idade, raça, cor, etnia, religião ou 
procedência." (NR) 
"Art. 3 0 	  
V - subordinar a dinâmica do serviço à garantia da unidade 
familiar;" (NR) 

Art. 2o O art. 4 0  da Lei no 12.316, de 16 de abril de 1997, fica 
acrescido dos §§ 1 0, 20  e 30, com a seguinte redação: 

"Art. 40 	  
§ 1 0  Os abrigos emergenciais, albergues, centros de serviços, 
restaurantes comunitários e casas de convivência referidas neste 
artigo deverão disponibilizar espaços apropriados para 

1 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
acolhimento de animais de pequeno e médio porte que 
eventualmente acompanhem os abrigados. 
§ 20  A disponibilidade de espaços de que trata o §1 0  deste artigo 
ficará subordinada à comprovação de viabilidade econômica para 
tal, a critério do Executivo. 
§ 30  Para que se atinjam os objetivos preconizados no § 1 0  deste 

artigo, poderá o Executivo firmar convênios e parcerias com 
associações e/ou organizações sociais que cuidem dos direitos e 
da proteção dos animais." (NR) 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias contados de sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, 
suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 2016. 

ANTe II* DONATO 
Pre idente 

ARS/rnb 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 1 0  de julho de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 1759, de 23/06/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 254/15, de autoria dos Vereadores Toninho Vespoli, Alessandro 

Guedes e lonas Camisa Nova. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 
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• 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 23/ /2016, pág. 01, col. 2a e 3°, foi 
atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.520, D 22 DE JULHO DE 2016. 

À SGP-33 - Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 25/07/2016. 

Supervisor de Fin izaçã do 
DE SOUZA 
ocesso Legislativo 

ANDERS 

• 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 59 
do processo 01 -254 de 2015 04/08/2016 

-- 
André de Oliveira Leonardo 

RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 59 fls. 
Arquivado em 04/08/2016 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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